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Resumo 

Busca-se refletir sobre as atuações do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
Federal de Sergipe (DAU/UFS) no Conjunto Habitacional José Monteiro Sobral à luz do papel da 
assessoria técnica na construção do sentimento de pertencimento dos moradores ao território e 
como sujeitos de suas condições de existência com voz ativa nas questões que impactam suas vidas 
visto que as precariedades vivenciadas no conjunto assim como o emprego da autoconstrução como 
solução às necessidades imediatas repetem-se para uma grande parcela da população brasileira, 
revelando-se a urgência da ampliação do campo da assessoria técnica. Assim, experiências como as 
realizadas pelo DAU/UFS têm papel importante na formação de arquitetos sensíveis às questões 
sociais, dispostos a entender e propor soluções para as diversas realidades colocadas nos dias 
atuais. 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
Introdução  

 

Nas últimas décadas, o direito à cidade tornou-se “alvo” de crescente debate nos âmbitos social, 
acadêmico e político, sendo reivindicado por diversos movimentos sociais, coletivos e organizações. 
Mesmo entendendo que esse direito tem como fundamento a disputa da cidade em sua totalidade, 
como um bem comum, construído a partir de processos políticos radicalmente democráticos, do 
combate a todas as formas de segregação e opressão a segmentos sociais e da ruptura com o 
modelo atual de produção e mercantilização do espaço, o histórico de lutas sociais brasileiro sempre 
esteve centrado em conquistas materiais, sendo a principal delas a moradia (FROTA, 2019).  

Não por coincidência, desde a redemocratização, em meio às gestões municipais democráticas e 
populares, houve uma efervescência de experiências de assessoria técnica de construção de 
moradias através de mutirões autogestionários, desenhando-se um novo horizonte possível para as 
questões urbanas. No governo Lula, criaram-se aparatos legislativos e entidades governamentais 
voltadas às questões urbanísticas e a política habitacional tornou-se centro da agenda 
governamental a partir da criação do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e a geração de uma 
produção significativa de unidades habitacionais no país.   

Na prática, tal produção respondeu à lógica de mercado, deixando em segundo plano a redução da 
precariedade habitacional em larga escala e a discussão da reforma fundiária, levando uma parcela 
significativa da população à autoconstrução como único meio de obter uma moradia. Nesta 
conjuntura, Cardoso e Amore (2018, p.14) veem a assessoria e assistência técnica “como uma chave 
para entender “o problema” da habitação no país, que não é único e tampouco pode ser resumido 
pela leitura do déficit como necessidade imediata e intuitiva de construir habitações”.   

Partilhando desse pensamento, este ensaio busca refletir sobre as atuações do Departamento de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Sergipe (DAU/UFS) no Conjunto Habitacional 
José Monteiro Sobral à luz do papel da assessoria técnica na construção do sentimento de 
pertencimento dos moradores ao território e como sujeitos de suas condições de existência com 
voz ativa nas questões que impactam suas vidas. Para concretizar tal objetivo, far-se-á uma 
caracterização do conjunto e de seus moradores desde a construção à situação atual; descrição das 
atividades desenvolvidas pela universidade; análise dessas atividades no que diz respeito à sua 
potencialidade formadora e emancipadora do grupo sócio-espacial1; e considerações.  

 
1 Designação dada por Kapp (2018, p. 4) como “um grupo de pessoas que se relacionam entre si num espaço, sendo 
esse espaço constitutivo do grupo e, inversamente, constituído por ele”.  



 

 

Caracterização do Conjunto Habitacional José Monteiro Sobral   

O Conjunto José Monteiro Sobral, situado no povoado de Salinas, a aproximadamente dois 
quilômetros do centro da cidade, Laranjeiras/SE, foi construído por meio do programa Casa Nova, 
Vida Nova23 (ver figura 1). Em 2013 as duzentas e dez moradias foram entregues já em situação 
precária, inacabadas, sem esgotamento sanitário, pinturas e revestimentos; as áreas destinadas a 
equipamentos públicos vazias, iluminação pública deficitária e mobilidade urbana praticamente 
inexistente.  

Figura 1 - Conjunto Habitacional José Monteiro Sobral (2017)  

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão. 

 

De lá pra cá, pouco parece ter mudado. Em questão de infraestrutura urbana, apenas instalaram-se 
postes de iluminação pública e se direcionaram linhas de ônibus e transporte escolar para dentro 
do conjunto. No caso das habitações, percebe-se a prática da autoconstrução como possibilidade 
de atenuar as precariedades, como a instalação de fossas sépticas, ampliações ou “puxadinhos” 
para melhor atendimento das necessidades de cada família, implantação de pequenos comércios 
nas próprias residências e pintura e revestimentos (ver figura 2).   

Figura 2 – Condições de precariedade do conjunto (2018) 

 
2 Programa criado em 2007 como parte da Nova Política de Desenvolvimento Territorial em Sergipe em parceria com 
governos federal, municipal e associações.   
  



 

 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão 

 

De acordo com a análise dos cadastros de atendimento da agente de saúde que atua no território 
realizada em 2019, estima-se que 216 famílias e 800 pessoas moram no local, sendo em sua maioria 
mulheres, pretas ou pardas, jovens com faixa etária entre 11 e 20 anos, trabalhadores informais, 
desempregados e/ou beneficiários de programas sociais.      Boa parte desses moradores não são 
os mutuários “originais” e a prefeitura ainda detém a posse das moradias. 

 

Ações do DAU/UFS no Território 

O primeiro contato do DAU/UFS com o conjunto habitacional foi em setembro de 2017, numa visita 
de reconhecimento dos assentamentos precários existentes no município de Laranjeiras, onde fica 
localizado o campus do curso de Arquitetura e Urbanismo da universidade. Em março de 2018, o 
grupo formado por professores e alunos integrantes do EMAU Trapiche3 retornou com a intenção 
de dialogar com moradores e se inteirar sobre o conjunto. Para isso, conversaram com moradores 
e fizeram levantamento fotográfico das habitações, espaços comuns e entorno (ver figura 3). Os 

 
3 Escritório Modelo do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Sergipe.  
 



 

 

depoimentos dos moradores desenhavam um território abandonado, esvaziado, sem identidade, 
com poucas relações de vizinhança e evitado por agentes de estado por ser considerado violento.   

Figura 3 – Levantamentos realizados pelo EMAU Trapiche (2018) 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão 

 

Em 2018, Salinas 24 foi motivo de estudo na disciplina de Planejamento 1, oferecida no terceiro 
período da matriz curricular do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de 
Sergipe (UFS). Pretendeu-se a identificação dos problemas físicos e sociais da área, o fomento à 
prática da assessoria técnica e a elaboração de propostas de melhorias habitacionais, ressaltando a 
interação entre aluno, professor e comunidade.   

O método de trabalho incluiu leituras reflexivas sobre os temas da habitação social e do papel do 
arquiteto, coleta de referências projetuais compatíveis com a realidade local, visitas e diálogos com 
os moradores e construção de ferramentas para compreensão e colaboração dos moradores no 
projeto (como maquetes físicas e eletrônicas). Como produto, os alunos propuseram intervenções 
arquitetônicas de curto e longo prazo nas moradias trabalhadas, de modo a proporcionar melhorias 
na qualidade de vida das famílias, de acordo com suas especificidades (ver figura 4).   

Figura 4 – Aplicação de técnicas participativas pelos grupos (2018) 

 
4 Como o conjunto também é chamado pelos moradores. 



 

 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão.  

 

Os docentes responsáveis pela disciplina destacam como resultados dessa experiência:   

[...] maior aproximação e envolvimento entre academia e comunidade; o reconhecimento dos 
alunos sobre as precárias condições habitacionais de uma significativa parcela da população; a 
conscientização sobre o papel da assessoria técnica como forma de garantir direitos, estimular a 
participação comunitária e exigir do poder público compromisso com relação às questões de 
moradia popular no Brasil, no Nordeste e sobretudo em Sergipe. (REZENDE; PEREIRA; CARVALHO, 
2020, p.2)  

Além desses resultados, a presença mais assídua da universidade no território durante a disciplina 
levou a um melhor entendimento das primeiras impressões obtidas na visita do ano anterior.  
Evidenciou-se o impacto do modelo de produção habitacional adotado no conjunto nas condições 
de vida precarizadas da comunidade. As famílias contempladas pelo programa que deu origem ao 
conjunto habitacional não tinham qualquer relação anterior à sua mudança para o local, pois vieram 
de diferentes regiões do município e do estado.   

As relações interpessoais e de pertencimento necessitam acontecer com o tempo e, nesse sentido, 
a presença de equipamentos públicos, comércio e serviços, que poderia desempenhar um papel de 
fomento da socialização e apreensão dos espaços, era incipiente. As praças vazias e mal iluminadas 



 

 

despertavam a insegurança e o abandono por parte do poder público apontavam que era cada um 
por si.   

Esse contexto explica o processo de esvaziamento e a grande rotatividade de moradores no 
conjunto habitacional e suscita reflexões quanto às relações entre universidade e território. Não 
obstante o entendimento de que “a noção de direito à moradia também compreende o 
atendimento individual às famílias”, ou seja, que a organização dessa população não deveria ser 
condição para o alcance desse direito, na realidade de dificuldade de acesso a recursos públicos e 
profissionais para atendimento das demandas dessa camada social, a organização popular impõe-
se fundamental. (CARDOSO; AMORE, 2018, p. 8).  

Por esta razão, entendendo a potência de integração, formação e emancipação de projetos 
participativos, o grupo universitário decide realizar um para intervenção na praça central do 
conjunto. No final do 2019, no âmbito do II Colóquio Cidades: Coexistências e Interfaces, evento 
organizado pelo grupo de pesquisa Territórios Urbanos (DAU/UFS) em parceria com o Observatório 
da Democracia (UFS), houve uma visita à Salinas na qual foi realizada uma oficina de mobiliários 
urbanos com materiais reutilizados e plantio de árvores na praça central, também conhecida como 
“praça do meio”, o que permitiu a interlocução com moradores do território e desdobrou-se no 
primeiro encontro5 para elaboração de estudo da praça, no qual se utilizaram técnicas integrativas 
(ver figura 5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Oficina durante o II Colóquio Cidades (2019)  

 
5 Já fora do II Colóquio Cidades.  



 

 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão.  

 

O primeiro momento foi de apresentação dos participantes, com o auxílio de um mapa e colagem 
de stickers para localização de suas moradias; o segundo foi de formação de grupos para discussão 
de perguntas norteadoras sobre a praça; ainda em grupos, no terceiro momento disponibilizaram-
se imagens com possíveis usos e equipamentos para a praça e cada integrante do grupo escolheu a 
imagem que mais lhe interessava e justificou a opção para o grupo; no quarto momento, os grupos 
foram dissolvidos e todos os moradores sugeriram a setorização dos usos escolhidos anteriormente 
e, no último momento, discutiu-se como viabilizar a construção, pensando em possíveis articulações 
externas, com o poder público, no uso de materiais recicláveis, etc (ver figura 6).   

 

 

 

 

 

Figura 6 - Primeiro encontro com a comunidade sobre a praça do meio (2019)  



 

 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão.  

O planejamento do encontro e a utilização de técnicas integrativas foram de grande importância 
para o bom andamento da atividade, resultando num panorama inicial dos desejos e necessidades 
daquele grupo. Contudo, a quantidade de participantes foi muito pequena se comparada com o 
número de habitantes do conjunto. Observou-se, inclusive, que as pessoas que participaram 
moravam no entorno imediato da praça, atentando para a atração de moradores de outras partes 
do conjunto nos próximos encontros do projeto da praça do meio.   

Assim, em 2020, na tentativa de estimular a interação entre os moradores e ampliar o poder de 
decisão do projeto da praça para uma parcela maior do conjunto, a equipe de extensão 
universitária, com o apoio de pessoas da comunidade e da prefeitura municipal, organizou o evento 
cultural “Março na Praça”, que ocorreu na mesma semana do desígnio da pandemia de COVID-19 
(ver figura 7). A programação, construída junto com moradores, contou com o plantio de árvores, 
bazar, aulas de capoeira e educação física, apresentações musicais locais e exibição de filmes, teve 
grande adesão da população. Fato inédito no território apontando a força da apropriação dos 
espaços públicos como ferramenta de mobilização e potencialmente de organização social.      

 

 

 

Figura 7 - Evento Março na Praça (2020)  



 

 

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão.  

Logo depois, oficializou-se o projeto de extensão intitulado Assessoria Técnica Popular Conjunto 
José Monteiro Sobral. Inicialmente, foi idealizado com duas frentes de trabalho: uma voltada para 
a melhoria da infraestrutura urbana do território a partir do reconhecimento, engajamento e 
empoderamento dos moradores, tendo como estímulo o projeto de intervenção na praça do meio, 
e outra voltada para melhorias habitacionais a partir da criação de um Escritório Popular no 
território.   

Porém, o acirramento da pandemia do coronavírus levou à inclusão de uma terceira frente de 
trabalho voltada para ações emergenciais, dentre elas a doação de alimentos, máscaras e álcool gel, 
construção de um ponto de higienização na entrada do conjunto e elaboração de campanha de 
prevenção ao vírus (ver figura 8).   

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 8 - Ações emergenciais de prevenção à COVID-19 (2020)  

 

Fonte: Acervo do Projeto de Extensão.  

Tais ações foram possíveis devido a uma campanha de arrecadação de fundos em redes sociais e 
interlocução com moradores da comunidade, que se responsabilizaram pela distribuição das 
doações, costuraram as máscaras de tecido, participaram da construção do ponto de higienização 
(inspirado no modelo criado por integrantes do Mobiliza6 da Residência AU+E da Universidade 
Federal da Bahia) e zelaram pelo ponto após sua implantação.      

No segundo semestre de 2020, concomitantemente à realização das ações emergenciais 
supracitadas, a equipe universitária inscreveu-se no I Desafio Universitário pela Primeira Infância, 
realizado pela Associação Nacional das Universidades Particulares (ANUP) com o apoio da Fundação 
Bernard Van Leer. O Desafio tinha como objetivo promover um melhor desenvolvimento durante a 
primeira infância7 por meio de cidades mais sustentáveis e amigas das crianças e relações de 
parentalidade mais saudáveis, sendo as três propostas vencedoras contempladas com dez mil reais 
e mentorias para implementação das iniciativas no primeiro semestre de 2021.  

A proposta submetida pela equipe e ganhadora do edital foi de construção de parte da praça do 
meio, a mesma que já estava em processo participativo desde o ano anterior, enfatizando métodos, 

 
6 Iniciativa dos residentes da quarta edição da Residência AU+E, curso de especialização em Assistência 
Técnica, Habitação e Direito à Cidade da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal da Bahia, 
visando a amenizar as os impactos da COVID-19 nas comunidades e periferias mais vulneráveis de Salvador. 
Construção de pontos de higienização, doação de alimentos e campanha informativa e preventiva foram 
algumas das ações realizadas.    
7 Faixa etária de 0 a 6 anos. 



 

 

técnicas e soluções projetuais que fomentassem o potencial transformador das crianças, seus pais, 
mães, cuidadores e responsáveis. É de amplo conhecimento que as vivências no período entre os 0 
e 6 anos de idade têm grande repercussão nas demais etapas do desenvolvimento humano 
portanto, priorizar ações para esse público é uma estratégia pertinente a se utilizar em territórios 
de alta vulnerabilidade social e alta porcentagem de residentes jovens8, como é o caso do Conjunto 
Habitacional José Monteiro Sobral. 

O plano de trabalho elaborado como um dos requisitos do processo de avaliação da proposta 
dividia-se em quatro etapas: a) planejamento geral, constituído por estudos de referências teóricas 
e práticas, cronograma e organização de atividades, b) detalhamento do projeto, para construção 
de metodologia participativa e elaboração do projeto técnico, a partir de rodas de conversas com 
três grupos (crianças de 4 a 6 anos, cuidadores, e gestantes e famílias com bebês até 3 anos) e 
assembleia geral para toda a comunidade, c) construção, com a quantificação e compra dos 
materiais, planejamento e monitoramento das fases da obra, organização do trabalho mutirante 
com mão de obra local, oficinas de construção, organização de comissões de obra e rodízio de 
atividades entre os participantes, d) comunicação, divulgação dos encontros e do mutirão para a 
comunidade, produção de cartilha sobre a primeira infância a partir das rodas de conversas, oficina 
com crianças  para elaboração de livro infantil sobre a história do conjunto, vídeo sobre todo o 
processo sob o olhar da criança, elaboração de trabalhos acadêmicos e evento de inauguração da 
praça.   

Considerava-se que multidisciplinaridade é um ponto crucial para a construção de um processo e 
projeto de fato transformadores, por isso buscaram-se parcerias com as áreas da educação, saúde, 
serviço social, psicologia e comunicação social, tanto a partir dos departamentos da UFS quanto de 
profissionais autônomos, associações, etc.   

No momento de sua elaboração, tinha-se a expectativa do abrandamento da pandemia do 
coronavírus em 2021, ano no qual a proposta obrigatoriamente deveria ser implantada devido ao 
Desafio, entretanto, a realidade vem apresentando instabilidade com relação à doença no país, 
gerando muitas inquietações e reflexões quanto à viabilização de um projeto cuja base projetual 
está na colaboração com a comunidade e sua execução na construção em mutirão. Por esta razão, 
os primeiros meses deste ano voltaram-se para uma reformulação do projeto com foco na 
compreensão da situação atual da comunidade e na busca de métodos participativo em tempos de 
distanciamento social considerando as condições de vida no território. 

 
8  Segundo levantamento feito pelo projeto de extensão com apoio da agente de saúde do local, 21% da 
população do conjunto possui idade entre 0 e 10 anos e 33% entre 13 e 27 anos 



 

 

As pesquisas e primeiras atividades realizadas por esta equipe universitária sinalizam para a 
elaboração de metodologias “híbridas”, que priorizam as ações remotas, mas permitem ações 
presenciais pontuais, em sua maioria realizadas por interlocutores da própria comunidade, 
seguindo os protocolos sanitários. Primeiro, por se tratar de um território localizado no interior, de 
baixa renda, no qual o acesso à internet ainda não é democratizado; e, segundo, porque o projeto 
ainda não tem articulação suficiente com a comunidade e construir isso remotamente demandaria 
mais tempo do que o disponível. Quanto à execução da obra, as possibilidades ainda são incertas, 
mas estão convergindo para uma parceria com a prefeitura do município e participações pontuais 
dos moradores caso haja o recrudescimento da pandemia e aumento da vacinação.  

O papel da assessoria técnica na construção de autonomia e poder popular  

As precariedades vivenciadas no Conjunto Habitacional José Monteiro Sobral assim como o 
emprego da autoconstrução como solução às necessidades imediatas repetem-se para uma grande 
parcela da população brasileira e revelam a urgência da ampliação do campo da assessoria técnica. 
Nesse sentido, experiências como as realizadas pelo DAU/UFS, de abordagem teórica e prática do 
tema não só na esfera da extensão universitária como também na matriz curricular do curso, têm 
papel importante na formação de arquitetos sensíveis às questões sociais, dispostos a entender e 
propor soluções para as diversas realidades colocadas nos dias atuais.  

A prática da assessoria técnica que os interessa é aquela na qual os processos devem ser tão 
importantes quanto os produtos em si, pois são neles que as contradições, a coletivização dos 
saberes, a difusão dos valores de coletividade e solidariedade e a consciência dos sujeitos são 
provocadas, fornecendo ferramentas importantes para a construção da autonomia desses 
indivíduos e criação de poder popular. As experiências brasileiras revelam que o alcance de tais 
objetivos em diferentes níveis está relacionado à utilização de métodos participativos, dialógicos e 
críticos.   

Constante e Vilaça (2015, p. 95) entendem que os mutirões autogestionários “representam um locus 
de invenção de práticas autonomistas e de fortalecimento das organizações populares, com 
repercussões visíveis, a começar pela própria qualidade do espaço ali inventado e construído”. A 
valorização, problematização e apreensão das práticas populares posta em prática na educação 
popular é outra metodologia indispensável para o alargamento da consciência e subjetividade dos 
sujeitos. (GADOTTI, 2012)  

 

Considerações Finais  
 



 

 

O Conjunto Habitacional José Monteiro Sobral é um exemplo evidente da ineficiência da política 
habitacional produzida em larga escala no Brasil, que não efetiva o direito à moradia digna e muito 
menos o direito à cidade, mantendo as famílias contempladas no perfil de déficit habitacional, mas 
sendo esquecidas pelo poder público. É flagrante a necessidade de mudanças e ampliações nessa 
política habitacional, acompanhadas de uma divisão justa de recursos, para que leis como a 
11.888/2008, de Assistência Técnica, sejam colocadas em prática com toda sua capacidade.    

Capacidade esta que é demonstrada nas ações realizadas de forma contínua pelo DAU/UFS desde 
2017 em Salinas 2, foco deste trabalho, como também no surgimento de eventos como o I Forúm 
de Assessoria Técnica Popular do Nordeste9, nos quais percebe-se que as universidades públicas 
têm refletido sobre essa problemática, dialogado com a sociedade civil e experimentado novas 
formas de abordagem e solução, tendo em sua maioria os EMAU’s como provocadores dessa práxis.   

O caráter crítico, dialógico e político dessa prática não permite modelos prontos e explica apenas 
em parte a longa duração das ações pois a dificuldade de recursos e de profissionais, não por falta 
de vontade ou legislações, mas de vontade política e de “que o exemplo da evidente superioridade 
da produção autogestionária saia da marginalidade em que hoje se encontra e contamine as lutas 
do setor da construção – e de lá, as de toda a produção”. (CONSTANTE; VILAÇA, 2015, p.18)  
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